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[11] Introdução


			[5] Na sociedade colonial brasileira, a cultura letrada sempre teve menos peso do que na metrópole, certamente devido à inexistência de uma imprensa local e à dificuldade de circulação de livros entre Portugal e o Brasil. Desde o século XVI, predominou uma cultura da oralidade. No cotidiano, a expressão oral sobrepunha-se à palavra escrita, fosse no contato diário com os índios, apreciadores de longas arengas, fosse numa sociabilidade que raramente reunia homens e mulheres, fosse ainda nas celebrações religiosas pontuadas por sermões, autos e pregações. Não só os jesuítas se queixavam da falta de livros para Lisboa, mas também os leigos dispunham de raras obras, como se pode constatar na documentação da visita inquisitorial dos anos 1590 à Bahia e a Pernambuco, então as regiões mais ricas e povoadas. Foram apenas referidas a Diana, de Jorge de Montemor, Eufrosina e as Metamorfoses de Ovídio. Curiosamente, um morador de um engenho em Pernambuco possuía um livro de “sortes”, o qual desempenhava certamente [12] um papel aglutinador nos serões, ajudando a passar o tempo com jogos de adivinhas e brincadeiras várias.


			A sociabilidade colonial, associada por vezes a jogos de cartas e de dados, ou a jantares e ceias de festa, congregava principalmente os homens que discutiam seus negócios, contavam casos e, sobretudo, debatiam alguns pontos de religião. A reprodução parcial dessas conversas pelas testemunhas interrogadas pelos comissários do Santo Ofício revela que, frequentemente, mesmo os temas do cotidiano resvalavam para a discussão de um dogma ou de uma prática religiosa. Assim, por exemplo, ao ser comentado, num círculo masculino, que uma mulher fizera “mover”, ou seja, abortar, tendo, desse modo, matado a criança sem batismo, logo os circunstantes passaram a debater a existência, ou não, de um limbo que guardaria as almas desses inocentes não batizados. Do mesmo modo, ao ser mencionado o crime de um homem que matara os próprios pais, o assunto que interessou àqueles que participavam da conversa era saber se esse homem podia, ou não, salvar-se por meio da penitência. A religião permeava constantemente as práticas discursivas e constituía um tema central de debate.


			É sobretudo por meio dos interrogatórios inquisitoriais e das devassas do poder civil que nos apercebemos do papel dos rumores, da voz pública e da rede de boatos na sociedade colonial. E a própria cultura letrada se tornava cultura oral quando os livros, parcialmente copiados em cadernos e muitas vezes traduzidos, eram, depois, lidos e comentados nos círculos sociais. A devassa ordenada, em 1794, pelo vice-rei conde de Resende, já muito estudada, será analisada apenas no que se refere à imbricação da cultura oral e da cultura letrada.


			Devo deixar bem claro que a cultura oral não se identifica, neste estudo, com cultura popular, para que o leitor não sinta a falta de alguns capítulos sobre as práticas culturais da população negra ou as formas de curandeirismo ou feitiçaria. O que entendo aqui por cultura oral é a cultura letrada verbalizada e, portanto, [13] simplificada. Situamo-nos ao nível da incorporação, assimilação e comunicação verbal de leituras feitas por alguns indivíduos e discutidas por um grupo mais amplo nos círculos de conversa.


			A Inquisição, agora atenta principalmente aos libertinos e aos pedreiros livres, revela, nos interrogatórios das testemunhas, o quanto os temas religiosos se mantinham ainda nas conversas das boticas ou nos espaços particulares por causa da presença maciça entre a população de práticas como a pertença a irmandades, o respeito ao jejum, a compra de indulgências, a presença na missa e no confessionário, as rezas defronte dos numerosos oratórios de rua. O que se discutia nesses espaços de sociabilidade decorria não de uma leitura de livros sobre religião natural, o tema filosófico por excelência na segunda metade do século XVIII, mas sim de uma atmosfera de descrença em relação a dogmas e práticas de culto, consequência visível do regalismo pombalino em relação às ordens religiosas.


			A forte presença da cultura oral manteve-se durante todo o período colonial, muito embora, na segunda metade do século XVIII, os livros se tivessem tornado menos raros, acompanhando os letrados que vinham ocupar seus cargos na administração, ou os médicos e cirurgiões que procuravam clientela na capitania do Rio de Janeiro. Os próprios negociantes começaram a importar livros para a venda, ao lado de outras mercadorias. Os espaços de sociabilidade diversificaram-se nas vilas e cidades mais populosas, e as numerosas boticas e os botequins, lugares públicos, acrescentaram-se aos locais privados anteriormente dominantes. Se hoje conhecemos parcialmente o teor dessas conversas, é graças às devassas ordenadas pelas autoridades coloniais ou ainda à documentação inquisitorial, preciosas para a reconstituição da cultura oral.


			Mesmo nas áreas científicas, sobretudo na Medicina, uma parte do saber não era divulgada pelos livros, e sim pela comunicação oral. Basta lembrar o conhecimento das plantas medicinais brasileiras transmitido pelos índios aos brancos, ou então pelos [14] sertanejos às populações urbanas; a tecnologia do fabrico do açúcar ou da mineração, que só na segunda metade do século XVIII começou a ser invadida pelos saberes provenientes da Física ou da Química; ou as práticas agrícolas passadas oralmente de geração em geração, dificilmente aceitando os lavradores a incorporação dos conhecimentos botânicos ou tecnológicos agora intensamente divulgados.


			Só para os profissionais, formados pela Universidade de Coimbra reformada, ou no caso de alguns poucos pela de Montpellier, os livros se tornavam indispensáveis. Magistrados, médicos e cirurgiões, padres, funcionários carregavam consigo suas bibliotecas quando vinham ocupar cargos na colônia, ou quando regressavam à metrópole. Essa movimentação constante de livros de um para o outro lado do Atlântico passou a ser controlada, durante o ministério pombalino, pela Real Mesa Censória e, em seguida, no reinado de D. Maria I, pela Real Comissão Geral para o Exame dos Livros. Analisando essa documentação, chegamos à conclusão de que os livros eram, na segunda metade do século XVIII, encarados mais como instrumentos de trabalho do que como meios de divertimento ou lazer, apesar do surto das novelas na virada do século.


			Por outro lado, a existência de uma longa lista de livros proibidos produzidos pelos chamados “filósofos” franceses, e também as gazetas europeias comentando a revolução na França, induziam ao contrabando de obras e elucidavam os coloniais acerca das novas ideias e práticas políticas. Muitas vezes, contudo, tais textos eram apenas parcialmente traduzidos e copiados, circulando os manuscritos truncados com maior frequência do que os próprios livros. Foram essas as traduções discutidas em locais públicos ou privados, e sobre elas exerciam os vice-reis do Rio de Janeiro a maior vigilância, como se pode constatar nos autos da devassa da Sociedade Literária.


			É preciso ressaltar desde já, embora a demonstração seja feita no decorrer deste estudo, que a libertinagem que permeava as conversas nas boticas cariocas era de teor religioso, e não político [15] ou sexual. Nessa época, lidamos com dois tipos de libertinos: um mais erudito, cuja irreligiosidade dependia de leituras que colocavam em dúvida dogmas da religião católica; outro mais popular, visível nos comportamentos e nas conversas, caracterizado por um violento anticlericalismo, restrito, contudo, às ordens religiosas, poderosas e ricas, sem atingir os párocos nem os bispos, funcionários da Coroa.


			As medidas regalistas atingiram a colônia no último quartel do século XVIII, ao mesmo tempo que os estudantes coloniais em Coimbra ficaram imbuídos do regalismo que permeara toda a reforma da Universidade. Enquanto a Coroa pretendia fazer diminuir drasticamente o número de frades e levar as ordens religiosas a vender seus bens patrimoniais, fossem rústicos ou urbanos, uma parte da população aliava atitudes libertinas a posições regalistas, considerando os religiosos regulares como inúteis e ociosos, e satirizando-os em prosa ou em verso. Não há dúvida de que regalismo e libertinagem se aliaram, ainda que os libertinos tenham avançado muito mais no descrédito da religião revelada.


			Embora o Rio de Janeiro se tenha tornado sede do vice-reinado em 1763, só me ocuparei aqui do período de 1770 até à chegada da Corte, quando vice-reis ilustrados como o marquês de Lavradio e Luís de Vasconcelos e Sousa souberam aliar as preocupações bélicas em relação à América espanhola a outros temas de teor científico ou tecnológico, cumprindo as ordens de secretários de Estado como Martinho de Melo e Castro e D. Rodrigo de Sousa Coutinho, dotados de uma mentalidade ilustrada. Esse período corresponde, sem dúvida, àquilo que se convencionou chamar ilustração, termo que exige, no caso da cultura luso-brasileira, uma análise que acentue sua especificidade. É esse o tema do capítulo final.


			Creio ser necessário distinguir metodologicamente a ilustração dos governantes, fossem eles Pombal ou D. Rodrigo de Sousa Coutinho, e aquela de indivíduos que cultivavam um saber adquirido em universidades mais modernas, como a Universidade [16] de Coimbra reformada ou a de Montpellier, que frequentavam as academias científicas, ou que eram autodidatas absorvendo conhecimentos por meio de livros e observações, e que, depois, esperavam, graças ao patrocínio régio, aplicar seu capital intelectual no estudo da natureza ou na prevenção das doenças. 


			Procurei, neste volume, aprofundar, em relação ao Rio de Janeiro dos vice-reis, aquilo que já tinha apontado em relação às várias capitanias em meu livro Cultura luso-brasileira. Da reforma da Universidade à independência do Brasil, publicado em Portugal em 1999. Com uma cronologia mais restrita, pude apreender as várias facetas da vida cultural na sede do vice-reinado, na qual, sem dúvida, a palavra oral assumiu ainda um papel tão relevante quanto a palavra escrita.


		


	
		
			
[17]1 
Uma natureza pródiga

			
Vencer a ignorância

			Depois de reformar os estudos menores, o marquês de Pombal concentrou-se na transformação da Universidade de Coimbra, então dominada pelos jesuítas e cientificamente atrasada em relação àquilo que se estudava nas demais universidades europeias. A Carta de Lei de 23 de dezembro de 1770 criou a Junta de Providência Literária, da qual faziam parte o próprio marquês, o reitor da universidade, Francisco de Lemos Pereira Coutinho, e seu irmão, o também fluminense João Pereira Ramos de Azeredo Coutinho, além de outros membros. Tinham eles como missão examinar as causas da decadência e ruína da universidade, “ponderando os remédios mais próprios para elas cessarem, e apontando os cursos científicos e os métodos [...] para a fundação dos bons e depurados estudos das artes e [18] ciências, que depois de mais de um século se acham infelizmente destruídos”.1

			A mudança significava para Pombal a passagem das trevas da ignorância para as luzes do conhecimento: “É axioma em toda a república literária indubitavelmente certo e sem contraditor, provado pela razão e pela experiência, que não pode haver peste que tantos estragos tenha amontoado nos Reinos e Estados como a ignorância”.2 Nesta curta frase, é claramente afirmado o poder destruidor da ignorância reconhecido pela elite ilustrada.

			Depois de apresentado o programa de estudos universitários pela Junta de Providência Literária, celebraram-se, durante um mês (de 22 de setembro a 24 de outubro de 1772), as magníficas festas pela fundação (foi esta a palavra propositadamente escolhida) da universidade, nas quais se podia notar a presença de naturais do Brasil nos festejos. Em 4 de outubro, um domingo, “de manhã assistiu o senhor marquês e a senhora marquesa a uma festa que, em ação de graças, fizeram os brasileiros na igreja de S. João, na qual pregou, de manhã, D. Tomás da Encarnação e, de tarde, José Alexandre de Sousa Gurgel do Amaral”, este último certamente um colonial.3

			No decurso daquele mês de celebrações, algumas medidas acadêmicas foram tomadas, como a nomeação dos novos lentes e dos compêndios a serem utilizados e, logo a seguir, o estabelecimento de regras para a adaptação dos estudantes já matriculados na universidade aos novos currículos, sobretudo na área de Medicina, mas também em leis e cânones.4

			[19] Na sede do vice-reinado, em 26 de março de 1773, Lavradio anunciava a Pombal a chegada dos novos estatutos da universidade e comunicava a repercussão deles no Rio de Janeiro, tornando-se objeto das conversas locais. E comentou: “Tenho visto a muitas gentes formadas em outros estudos, e criadas por diferente método, e com outras doutrinas, e já com suficientes estabelecimentos, desejarem largar tudo e irem aprender de novo, e creio que alguns efetivamente irão pôr em prática estes seus louváveis desejos”.5 Seria essa provavelmente uma afirmação hiperbólica do vice-rei, o qual apenas quis exprimir a Pombal o agrado com que a notícia da reforma da universidade fora acolhida entre os habitantes letrados.

			
Estudantes cariocas na Universidade de Coimbra reformada e em Montpellier

			A reforma pombalina da instituição universitária coimbrã, em 1772, criou duas novas faculdades, a de Matemática e a de Filosofia, bem como instituições anexas, como o Hospital, o Teatro Anatômico e o Dispensatório Farmacêutico, o Observatório, o Gabinete de Física Experimental, o Teatro de História Natural, o Laboratório Químico e o Jardim Botânico.

			O bispo reformador da universidade, D. Francisco de Lemos Pereira Coutinho, nasceu no Brasil, e sua família possuía o morgado de Marapicu na capitania do Rio de Janeiro. Ao analisar, em 1777, o funcionamento da universidade durante os primeiros cinco anos de reforma, constatou que os novos cursos tinham atraído poucos estudantes: Matemática, apenas dez, e Filosofia ainda menos, quatro. Em contrapartida, os cursos tradicionais de cânones e leis, que davam acesso à maior parte dos empregos públicos, tinham recebido, nesse período, quinhentos estudantes. Na Faculdade de Medicina reformada, na qual se passou a exigir oito [20] anos de estudo, inscreveram-se unicamente sessenta alunos. Isso porque os estudantes eram obrigados a seguir o preparatório dos cursos filosófico e matemático durante três anos, antes de se inscreverem para os cinco anos do curso médico, “pelo que acusam a legislação acadêmica de rigorosa e incômoda aos estudantes”.6

			D. Francisco de Lemos pôs o dedo na ferida ao apontar a relação entre o custo financeiro de um colonial frequentar a universidade e as expectativas de ganho profissional que os estudantes e suas famílias tinham perante as várias opções universitárias. Ir do Brasil a Coimbra implicava: afastar os jovens de seus domicílios; ter despesas consideráveis; ocupar vários anos da mocidade; despender grandes esforços de aplicação aos estudos. Apesar das dificuldades, uma forte motivação impelia, contudo, os coloniais aos estudos universitários: “uma certa esperança de serem ocupados nos empregos, lugares e ofícios das respectivas profissões que abraçaram” era, segundo D. Francisco de Lemos, o que movia os jovens.

			Na opinião do reformador, havia que procurar aumentar o número de médicos, de matemáticos e de naturalistas (uma vez que por Filosofia se entendia então, basicamente, a Filosofia Natural). Em relação à Medicina, era preciso mostrar as vantagens da reforma, que abolia a tradicional separação entre médicos e cirurgiões, cuja divisão deixava as elucubrações teóricas para os primeiros e a parte prática para os segundos. Na Medicina, as teorias pouco importavam, o que interessava eram as “verdades de fato”, provadas “sem réplica por um suficiente número de experiências”. Com a reforma, os médicos deixariam de teorizar e passariam a preocupar-se com a prática de sua arte, tal como os cirurgiões.

			A universidade dispunha de três estabelecimentos complementares que proporcionavam aos estudantes a necessária prática médica. Pela primeira vez, dispunham de um hospital, instalado na parte meridional do colégio que foi dos jesuítas, onde podiam examinar os doentes das várias enfermarias e das casas, para a [21] convalescença de homens e mulheres. No mesmo edifício do hospital, encontrava-se o Teatro Anatômico, que, depois daquele, era “o estabelecimento mais necessário e essencial da faculdade”. Embora, em 1777, esse teatro ainda não estivesse pronto, nem por isso os estudantes perdiam as lições de Anatomia, sendo as demonstrações provisoriamente realizadas no Real Colégio das Artes. O hospital dispunha ainda de uma botica, na qual eram preparados os remédios para os doentes e onde os estudantes se exercitavam “nas operações da Farmácia”.7

			Para incentivar os estudos matemáticos, deveriam ser reservados para os graduados nessa faculdade os cargos de cosmógrafo-mor, engenheiro-mor e, também, os de cosmógrafos menores a serem criados em cada comarca. Uma concepção mais prática da Matemática, ligada à Geografia, à Marinha, à Arquitetura Naval, Civil e Militar, à construção de maquinismos, expandia seu campo de aplicação no Brasil, com as medidas de latitudes e longitudes em territórios recém-ocupados, a feitura de mapas, a pilotagem fluvial, a construção de fortalezas em pontos estratégicos da fronteira com a América espanhola, a criação de novas vilas e povoações. Para aumentar o número de estudantes de Filosofia, a estes deveria ser dada a preferência para as Aulas Régias de Filosofia Racional e Moral, assim como para todas as intendências e provedorias relacionadas com a agricultura, as manufaturas, o ouro e as casas da moeda. A reforma alterara a própria concepção de Filosofia, relegando para um lugar secundário a Lógica, a Metafísica e a Moral e enfatizando então a História Natural, a Física Experimental e a Química Filosófica e Médica.

			Pombal ficou satisfeito com os primeiros resultados da reforma, relatando “o grande e avultado aproveitamento que dos referidos metódicos estudos se têm seguido a este Reino”. Ao fim do primeiro quinquênio, tinham-se visto estudantes “que só com os estudos preparatórios se acham superiores aos professores antigos, e sujeitos formados que têm feito a admiração de um [22] congresso tão augusto como o da Mesa do Desembargo do Paço”, numa alusão clara à leitura dos bacharéis.8

			No que se refere aos naturais do Rio de Janeiro, Antônio Francisco Leal, Estácio Gularte Pereira e Francisco de Paiva Pereira e Melo matricularam-se nos estudos médicos logo em 1772, o ano da reforma. Depois se seguiram Joaquim José da Silva, em 1774; Mariano José do Amaral, em 1787; Domingos Dias Correia, em 1788; Manuel Bernardes Pereira da Veiga, em 1790; José Joaquim Durão, em 1791; e Custódio Gonçalves Ledo, em 1792. 

			A partir de 1786, podemos seguir parte da vida acadêmica desses estudantes por meio das atas das congregações da Faculdade de Medicina. Por exemplo, Mariano José do Amaral, aluno do 4o ano, foi um dos beneficiados pelo partido com 50$000 réis, destinado pelos estatutos aos estudantes médicos. Tratava-se de uma espécie de bolsa de estudo pelas atividades médicas que desempenhavam. Por outro lado, como a frequência às aulas era controlada de perto, sabe-se que ele faltara sem justificativa na primeira aula de Prática e na de Cirurgia Terapêutica, e com justificativa na segunda aula de Prática. Contudo, desde que as faltas não excedessem 60 por ano, não prejudicavam o aluno. Assim, Mariano José do Amaral continuou, no 5o ano, a receber os 50$000 réis do partido.9

			O rigor no controle das faltas também pode ser observado na própria maneira como deveriam ser justificadas: 

			as que fizerem por causa de moléstia, não lhes valerão as certidões de médicos e cirurgiões se não forem juradas e reconhecidas, e passadas em termos que não sejam vagos e equívocos, mas declararem a gravidade da moléstia e asseverarem clara e expressamente que dela resultou justo e necessário impedimento.10

			[23] Desses nove matriculados em Medicina, só há notícia do Dr. Antônio Francisco Leal, que era médico, em 1792, do Hospital Real do Rio de Janeiro, e do Dr. Estácio Gularte Pereira, que, no mesmo ano, exercia a Medicina na cidade e que, por influência do bispo, se tornou médico dos carmelitanos durante a reforma pela qual passaram, como veremos em outro capítulo. Quanto aos demais, ignoro seu destino profissional.

			Quando o curso de Medicina ficou mais longo, depois da reforma de 1772, alguns naturais do Rio de Janeiro procuraram a Universidade de Montpellier. A primeira tese apresentada nela foi a do carioca Jacinto José da Silva Quintão, em 1777. Foi escrita em latim, pois só no século XIX se aceitou a língua francesa para os trabalhos científicos daquela universidade. Outros cariocas se seguiram: José Joaquim Maia Barbalho, em 1786; José Mariano Leal da Câmara Rangel de Gusmão, em 1790; Vicente Gomes da Silva, em 1791; e José Joaquim de Carvalho, em 1792. Quanto a tais teses escritas em latim, elas versavam sobre a epilepsia, o escorbuto, a elefantíase, a inoculação pulmonar e, especialmente, a erisipela, uma vez que os habitantes do Rio de Janeiro estavam familiarizados com essa doença em sua cidade.11

			Sabe-se que a independência dos Estados Unidos atraiu a atenção desses estudantes coloniais na França. Em outubro de 1786, Thomas Jefferson, enviado dos Estados Unidos para a capital francesa, recebeu uma carta de um natural do Brasil, assinada com o pseudônimo Vendek. Chegou a encontrar-se com ele no sul, em Nimes, não muito longe de Montpellier, e relatou depois a John Jay nos Estados Unidos: “Os brasileiros tencionam instigar uma sublevação e consideram a revolução norte-americana como um precedente para a sua. Se houver uma revolução bem-sucedida, será formado um governo republicano”. Esse Vendek era o estudante carioca José Joaquim Maia Barbalho, que, depois [24] de ter passado por Coimbra, onde estudara Matemática, optara pela Medicina em Montpellier.12

			Embora já não residisse em Montpellier quando eclodiu a Revolução Francesa, Jacinto José da Silva foi interrogado em 1795, durante a devassa ordenada pelo vice-rei conde de Resende, acerca do tempo que permanecera na França. Respondeu que “havia frequentado a dita universidade por três anos, que é o tempo que, segundo seus estatutos, se requer para nela ser graduado, e o mais tempo que naquele reino se demorara fora o preciso para a sua viagem”.13 Depois do curso, fora aprovado em Portugal pela Junta do Protomedicato para poder exercer a Medicina e, no Rio de Janeiro, em 1792, era delegado do Protomedicato, além de manter sua atividade médica.

			A desconfiança em relação àqueles que tinham frequentado uma universidade no exterior transparece na devassa de 1794, quando alguém opinou: “os estudantes que iam estudar fora do Reino, na sua opinião, não se deverão aqui consentir”. Ou seja, seriam perigosos para o Brasil aqueles que tinham estado em contato com estudantes estrangeiros e com livros menos censurados.14

			Dentre os naturais do Rio de Janeiro que, apesar da novidade e da dificuldade de emprego, optaram pelo curso de Filosofia, encontram-se os nomes de Francisco dos Santos Cunha, em 1772; Agostinho Correia da Silva Galvão, Antônio Sodré Pereira de Azevedo, Antônio da Rocha Barbosa, e Manuel José Pinto de Castro, em 1775; Lourenço da Cruz Pinto e Francisco José dos Santos, em 1776; e João Manuel de Figueiredo, em 1788. Esses oito nomes surgem matriculados apenas em Filosofia, embora muitos outros fizessem essa matrícula em conjunto com outras, o que não evidencia um gosto marcado pela Filosofia Natural, tampouco o desejo de se tornarem naturalistas.

			[25] Como Baltazar da Silva Lisboa comentou em 1786, “distinguiram-se muitos estudantes que, suposto seguissem o objeto das outras ciências, amavam contudo as íntimas relações desta”.15 Dentre os citados, encontravam-se os nomes de Manuel Joaquim Henriques de Paiva, formado em Medicina, que por seus constantes estudos ficou trabalhando no Laboratório Químico de Coimbra; Estácio Gularte, médico no Rio de Janeiro; e o doutor Joaquim de Amorim e Castro, magistrado que, depois de ser juiz de fora da Cachoeira, acabou desembargador na Relação do Rio de Janeiro.

			
A academia científica do Rio de Janeiro

			Foi numa carta de março de 1772 ao marquês de Angeja, grande colecionador de objetos de História Natural, que o vice-rei, marquês de Lavradio, comentou o pouco caso que, na América, se fazia das preciosidades da natureza, excetuando-se o ouro e os diamantes. Havia muitas coisas preciosas, das quais podia resultar grande utilidade, “remediando-se muitas moléstias e achaques por efeito das admiráveis plantas e raízes, óleos, bálsamos e gomas de que é cheio este continente”. Como alguns eram desconhecidos e outros, mal utilizados, resolveu-se criar uma academia científica, na qual se examinasse tudo o que pudesse ser encontrado naquele território pertencente aos três reinos – vegetal, animal e mineral –, “fazendo-se-lhes todas as análises e mais observações que couberem no possível, para se ir dando ao público em todos os meses uma completa notícia dos descobertos que se forem fazendo”.16

			Estava, portanto, o vice-rei totalmente de acordo com o espírito da reforma da Universidade de Coimbra, implantada nesse mesmo ano, que dava ênfase ao estudo da natureza. Era [26] essa assembleia ou academia constituída por médicos, cirurgiões, boticários, farmacêuticos “e alguns curiosos”, não só da capital como dos sertões da capitania. Lavradio elaborou seus estatutos e colocou-a sob a proteção de Sebastião José de Carvalho e Melo, o grande idealizador da reforma universitária.

			Aquela assembleia científica encontrava-se então em pleno funcionamento, conforme o vice-rei relatava ao marquês de Angeja: “Já se fizeram duas descobertas sobre alguns simples que aqui se acham e costumam vir de fora, como é o cacto e o mechoacão”. O primeiro vinha da Ásia, e o segundo, uma raiz medicinal cuja importação se tornava muito dispendiosa para os boticários, podia ser substituído por “uma qualidade de batatas”. 

			Além de convidar o marquês de Angeja para fazer parte da academia, prometia-lhe o vice-rei enviar as dissertações produzidas e também algumas plantas “com todas as suas explicações e observações que sobre elas se tiverem feito”. Deve-se dizer que D. Pedro José de Noronha manteve em Portugal estreitos contatos com Domingos Vandelli, que se encontrava em Lisboa desde 1764, tendo mesmo contratado o italiano para o traçado do seu Jardim Botânico, situado no Lumiar, nos arredores de Lisboa. Suas principais coleções de História Natural encontravam-se no seu museu, no Palácio da Junqueira. Aliás, o vice-rei Lavradio, nessa mesma carta em que lhe comunicava a criação da academia científica no Rio de Janeiro, anunciava-lhe a remessa de um caixo­tinho de búzios e conchas para a sua coleção.17

			Da primeira sessão, temos notícia pela Oração acadêmica recitada na sala pública do palácio do ilustríssimo e excelentíssimo senhor marquês do Lavradio, vice-rei do Estado do Brasil, pelo doutor José Henriques Ferreira, médico pela Universidade de Coimbra, presidente e diretor da Academia Fluviense Médica, Cirúrgica, Botânica, Farmacêutica, novamente erigida na cidade do Rio de Janeiro, à qual se deu princípio [27] no dia 18 de fevereiro de 1772. Esse texto faz o elogio da Medicina e traça sua história, seguindo-se algumas considerações sobre a insuficiente formação dos cirurgiões e boticários.

			José Henriques Ferreira era médico do vice-rei, e seu pai, o boticário Antônio Ribeiro de Paiva, proferiu, no dia da abertura da academia, um Discurso botânico, em que apresentou um curto histórico da Botânica, lamentando a falta de compêndios e tratados nessa área que pudessem ser entendidos pelos boticários. Dirigia a seção de Botânica da academia, na qual colaboravam Antônio José Castrioto, que, por ser agricultor, assumiu o papel de coletor; João Francisco Muzzi, desenhador; e D. Miguel Blasco, que servia, no Rio de Janeiro, como ajudante de infantaria com exercício de engenheiro.

			A hierarquia perpassa os estatutos: o presidente, José Henriques Ferreira, e os três diretores, de Cirurgia (Maurício da Costa), de Botânica (Antônio Ribeiro de Paiva) e de Farmácia (Manuel Joaquim Henriques de Paiva), dirigiam as sessões e determinavam os pontos a serem tratados. Acerca do cirurgião Maurício da Costa, escreveu mais tarde Henriques de Paiva que ele se distinguira muito entre os sócios: “além de meter no dia da abertura duas orações sobre a Cirurgia e a Anatomia, leu em todas as sessões dissertações e apresentou, na academia, muitos produtos, um dos quais é o azougue achado naquele país”.18

			Reuniam-se os acadêmicos todas as segundas-feiras das 16h às 18h, período em que eram lidos os textos preparados. Algumas regras sobre a apresentação foram elaboradas: “Nenhum acadêmico fará crise ou insinuações odiosas contra os que não assentirem às suas opiniões. Todas as matérias se escreverão por estilo claro”. [28] Evitar polêmicas agressivas e redigir com clareza seriam, portanto, valores a ser adotados pelos membros da academia.

			Passados alguns meses depois da primeira sessão, já o vice-rei se queixava ao marquês de Angeja do lento ritmo dos trabalhos acadêmicos: “Continua a trabalhar-se nela, porém vai isto muito devagar, porque como estas gentes não têm o interesse que as anime, esmorecem com grande facilidade, e se não fosse um tal ou qual respeito de um vice-rei, já estaria de todo extinta”. Seria imprescindível, para a continuidade e para o progresso da academia do Rio de Janeiro, o apoio da corte e a colaboração de sócios da metrópole.19 Lavradio tinha plena consciência de que a atividade científica carioca precisava de incentivos mais materiais para que as pesquisas prosseguissem. Em outras palavras, deveria ter como atração prêmios ou cargos. Só o Estado, e não um simples vice-rei, poderia levar a cabo a empresa de incentivar as descobertas em História Natural ou em Medicina.

			O boticário Antônio Ribeiro de Paiva, no discurso botânico proferido no palácio do vice-rei no dia da abertura, lamentou o pouco uso que se fazia das plantas medicinais brasileiras: “Não posso deixar de falar na resina aqui chamada ietubá, que é a legítima goma animepocal que nos trazem os estrangeiros e vendem por bom preço, tendo nós tanta”. O mesmo se passava com outras plantas: “a legítima artemísia, que aqui achei, não se usa [...], o legítimo mechoacão, que aqui há infinito, se manda vir”.20

			Outro membro da mesma família colaborou na academia dirigindo a seção de Farmácia: Manuel Joaquim Henriques de Paiva, filho daquele boticário e irmão do presidente, o qual pronunciou um Discurso farmacêutico no dia da abertura. É interessante notar que, nessa seção, colaboraram os boticários Antônio Bandeira de Gouveia e seu irmão, Manuel Joaquim Bandeira, que mais tarde vão ser citados por ocasião dos interrogatórios acerca das libertinagens [29] nas boticas; e José Pereira Amarante, cuja botica, segunda a devassa de 1794, se tornara local de conversa sobre a França.

			Embora criada na sede do vice-reinado, a academia pretendia atrair colaboradores de outras regiões do Brasil, por exemplo, da Bahia, de Minas Gerais, de Santa Catarina, conforme lemos em seus estatutos acerca dos correspondentes: 

			Serão obrigados a comunicarem as notícias e observações do país, remetendo plantas, animais, excrescências, fungos, sementes e todas coisas pertencentes aos três reinos, declarando os nomes, virtudes, sítios, e descrevendo-as com todas as suas propriedades e, podendo ser, remeterem algumas plantas em cascões de terra.21

			Um pormenor curioso das regras estatutárias era a exigência de um acadêmico que fosse “erudito nas línguas latina, castelhana, francesa, italiana e inglesa”. Convenhamos que seria difícil encontrar, no Rio de Janeiro, tal poliglota, encarregado de coligir notícias científicas, tanto em autores antigos como nos modernos, acerca dos temas discutidos pelos acadêmicos, ou seja, de traduzir a bibliografia existente para uso dos demais colegas. Assumiu esse cargo de informante, como era designado, o bacharel Tomé Joaquim Gonzaga das Neves, natural do Rio de Janeiro.

			Os estatutos da academia preconizavam ainda a criação de um Horto Botânico, “para nele se tratarem e recolherem todas as plantas notáveis”, com a esperança de que alguns acadêmicos se desdobrassem em desenhadores de plantas, o que seria, talvez, inexequível no incipiente meio científico do Rio de Janeiro. Contudo, esse Horto nunca chegou a ser, na verdade, o equivalente de um Jardim Botânico, que só foi estabelecido com a chegada da Corte ao Brasil. Por outro lado, teremos de esperar pelo viajante naturalista frei José Mariano da Conceição Veloso para se obter [30] os desenhos da flora fluminense. Em ambos os aspectos, a região amazônica foi pioneira.22

			Malgrado os comentários pessimistas do vice-rei quanto ao andamento dos trabalhos acadêmicos, a academia conseguiu reunir oito médicos, seis cirurgiões, quatro botânicos e cinco boticários, rompendo assim com os padrões acadêmicos então vigentes, mais de caráter literário e erudito do que científico. A reforma da Universidade de Coimbra e a ênfase na Filosofia Natural estavam apenas começando, e a Academia Real das Ciências de Lisboa ainda não existia. Portanto, não se pode negar o pioneirismo dessa iniciativa de um vice-rei ilustrado.

			Sua atuação foi, aliás, reconhecida pelo autor anônimo, mas que colaborara na academia carioca, da Descrição de um novo gênero de planta brasílica chamado Lavradio, manuscrito que se conserva na Academia de Lisboa.23 Explicava o autor: 

			Chamei-lhe Lavradio em memória do exmo. marquês do Lavradio, então general vice-rei no Rio de Janeiro, criador de uma Academia de Ciências que viu florescer debaixo do seu patrocínio, e fez dar em breve tempo passos agigantados, franqueando aos sócios, em cujo número entrava eu, um Jardim Botânico, gente para trabalhar nele, e instrumentos, honrando-nos e animando muito os nossos estudos, porque só com tais condições é permitido a um botânico eternizar no nome de um gênero o de um varão ilustre. 

			É possível que o autor dessa nova classificação fosse Antônio Ribeiro de Paiva, pois alega ter viajado por diversas capitanias do Brasil e era, sem dúvida, o mais versado em Botânica entre os acadêmicos.

			[31] O presidente, o reinol José Henriques Ferreira, intitulava-se filósofo e médico, correspondente da Academia Real das Ciências da Suécia e sócio da Academia Real de Medicina de Madri, o que certamente lhe dava algum conhecimento dos debates acadêmicos na Europa. E, segundo uma informação fornecida, em 1786, por Baltazar da Silva Lisboa, foi então que “a Academia de Estocolmo teve conhecimento das plantas do Brasil, por um seleto hortário brasiliense que lhe enviaram”.24

			Escreveu esse médico uma História do descobrimento da cochonilha no Brasil, da sua natureza, geração, criação, colheita e utilização, texto que foi anotado e entregue na Academia Real das Ciências de Lisboa por seu irmão, Manuel Joaquim Henriques de Paiva. Nessa instituição, encontra-se também o manuscrito que deu origem àquele outro: Dissertação sobre a cochonilha. História do seu descobrimento na América portuguesa, escrita no Rio de Janeiro em 1772.25 Henriques Ferreira divulgou, juntamente com essa história da cochonilha, uma carta de Antônio Ribeiro Sanches, remetida de Paris, em que este se congratulava com a criação da academia carioca e lembrava-lhe de que os castelhanos tinham sabido “fazer dos produtos da História Natural da sua América negócio de muito rendimento”, pois, além da cochonilha, comerciavam a quina, a jalapa, a contraerva, os bálsamos, a cevadilha. Restava aos portugueses seguir tal exemplo. A Academia de Lisboa nada publicou, e só mais tarde O Patriota, revista efêmera publicada no Rio em 1813 e 1814, imprimiu as Observações sobre a cochonilha deste autor.

			O próprio Henriques Ferreira relatou o esforço dos acadêmicos no sentido de conhecer melhor a natureza brasileira: 

			Eu mandei, no ano de 1772, para a Corte uma relação de várias produções naturais aqui descobertas, úteis na Medicina e no comércio. [32] A jalapa, sobre a qual meu irmão Manuel Joaquim Henriques de Paiva leu na academia uma dissertação e uma resposta apologética; o mechoacão legítimo, que em Portugal se compra e usa falsamente por ele, pela ignorância da maior parte dos botânicos; a raiz da norça negra, como na mesma academia mostrou meu pai, Antônio Ribeiro de Paiva; a salsaparrilha do Maranhão [...]; a goma de caju, a raiz da China, os tamarindos, o azougue e, finalmente, vários purgantes benignos e drásticos de que há abundância, assim de muitos gêneros que compramos, tendo-os nós, e não tive resposta nem determinação alguma sobre isto.26

			Talvez o descaso do ministério em Lisboa tenha feito esmorecer o entusiasmo dos acadêmicos no Rio de Janeiro. Embora Henriques Ferreira se refira à produção científica de seu irmão, Manuel Joaquim Henriques de Paiva, este foi o que menos colaborou na academia do Rio de Janeiro, pois, logo após a reforma da Universidade de Coimbra, ali se matriculou em setembro de 1772, formando-se em Medicina em 1781.

			Mais tarde, José Henriques Ferreira teve publicada pela Academia Real das Ciências de Lisboa a sua Memória sobre a guaxima. Este era o nome vulgar de um arbusto que crescia espontaneamente no Rio de Janeiro e de cuja casca os homens do campo faziam cordas para vários usos. O autor, além de descrever cientificamente a guaxima, classificando-a de acordo com o sistema de Lineu, pretendia substituir a técnica grosseira de fabricação de cordas na Capitania do Rio de Janeiro por outra mais aperfeiçoada, que ampliasse a utilidade desse arbusto, cuja casca, sendo macerada em água e beneficiada como o linho cânhamo, “poderia servir para os mesmos efeitos e iguais usos”.

			Propusera ao vice-rei Lavradio que se fizessem experiências com a guaxima. O objetivo era evitar, com o aproveitamento dessa planta, a dispendiosa importação do linho cânhamo, usado [33] na cordoaria da Marinha. Havia, portanto, que explorar, de uma maneira racional, a guaxima, “planta sem cultura, colhida sem se saber a sua verdadeira razão, preparada às apalpadelas, e fabricada por curiosos sem arte, sem ciência e sem toda a necessária experiência”. Não se podia ser mais explícito acerca da oposição entre a cultura científica letrada e o saber transmitido oralmente no meio rural sobre as qualidades de uma planta para determinados fins práticos.

			Na verdade, o interesse pela guaxima permaneceu no governo de Luís de Vasconcelos e Sousa, que, em setembro de 1783, relatou para Lisboa o estado da pequena fábrica de linho guaxima, o modo como era fabricado e beneficiado, mostrando a diferença entre as duas qualidades do mesmo linho e as experiências feitas com elas. Remetia, ao mesmo tempo, amostras de cabos produzidos com esse novo material. Mas o projeto da guaxima não foi adiante, pois D. Rodrigo de Sousa Coutinho, a partir de 1796, insistiu na produção do linho cânhamo, não só nas capitanias do Rio Grande de São Pedro e São Paulo, mas também na do Rio de Janeiro.

			
Naturalistas viajantes

			Antes mesmo de saírem da Faculdade de Filosofia os primeiros naturalistas, já em 1774 o francês Jean François Ravin propunha à coroa viagens pelo território brasileiro numa Exposição da conduta e da utilidade de um naturalista peregrino no Brasil.27 Quem era esse francês? Ele próprio informou, na carta que acompanhava aquele texto, que, aos 25 anos, passara no Brasil depois de ter viajado pela África e por outras partes da América, onde sempre se aplicara ao estudo da natureza. No Brasil, casou-se e teve quatro filhos, que moravam nos arredores do Rio de [34] Janeiro. Encontrava-se em Goiás, pesquisando há um ano sobre a causa dos diferentes climas e recolhendo junto aos habitantes o que eles sabiam acerca das plantas úteis à Medicina, quando a mulher morreu. Resolveu, então, partir para Portugal, a fim de obter o apoio da coroa para as suas viagens, e apresentou em seu abono Luís Diogo Lobo da Silva, que o conhecera em Vila Rica. Era conhecido também do conde de Vila Flor e deu a entender ter-se encontrado com Pombal. 

			Sua carta, escrita num francês já aportuguesado, revela que o Brasil não estava assim tão fechado aos estrangeiros como se poderia supor. A Exposição está escrita em português, e o primeiro parágrafo afirma aquilo que vice-reis e vassalos ilustrados sempre repetiram: 

			Os habitadores do Brasil ignoram as vantagens que o comércio pode tirar das preciosas e raras produções dos seus terrenos. Não as apreciam porque não conhecem seu valor; não as cultivam porque as reputam inúteis; e não patenteiam a sua utilidade, quando as conhecem, por não saberem a quem, nem haver ocasião de as divulgarem.

			Esta última frase revela, por um lado, que em 1774 a coroa ainda não tinha se dedicado de uma maneira constante a apoiar naturalistas no Brasil e, por outro, que a falta de imprensa no Brasil dificultava a divulgação das descobertas.

			Aconselhava Ravin o envio, àquela parte da América, de “uma pessoa instruída nas coisas naturais, que das conversações familiares que tivesse com estes povos tirasse um conhecimento do uso que a necessidade os obriga a fazer das produções que acham próximas às suas habitações”. O francês sublinhava, portanto, a importância da transmissão oral dos conhecimentos de pessoas não letradas: era a conversa com os moradores que informava o naturalista viajante acerca das propriedades de plantas que eles vinham experimentando ao longo dos anos.

			[35] O Brasil era muito vasto, e grandes eram as diferenças entre as regiões segundo Ravin: “Aqui o vestido tingido de tal cor e com tal erva; lá tingido da mesma cor com diferente madeiro. Aqui a cobertura de algodão; lá de um tecido de que se não conhece a produção”. Todas essas práticas se encontravam sepultadas “no conhecimento de poucos, sem ter ainda chegado a notícia a quem as aperfeiçoe pela arte, e as divulgue em pública utilidade”. Os habitantes dos sertões, “amigos do maravilhoso”, eram incapazes de qualquer diligência mais organizada e sistemática e viviam no meio de produções naturais, que, pelo costume, estavam habituados a utilizar e que para eles tinham se tornado comuns. Mas Ravin acrescentava: 

			Não deixam, porém, de mover sua curiosidade para indagar as propriedades das coisas que veem; por esta razão não lhes falta que narrar e que mostrar. Por não se ter recolhido as suas toscas e exageradas notícias, têm-se perdido talvez as ocasiões de conhecer produções que seriam hoje em paralelo com o urucu, a baunilha, a quina-quina, o café etc. 

			Entre aquilo que as populações relatavam, o naturalista podia escolher o que lhe convinha, “sempre com a ideia de se informar da propriedade das coisas”, pois esse era o objetivo principal das viagens.

			Os naturalistas peregrinos teriam talvez formações diferentes, mas todos tirariam proveito de suas peregrinações. Se fosse médico, teria a oportunidade de, nos sertões, “ver as enfermidades a nu, porque lá não se acham médicos que perturbam e mudam a determinação da natureza pela indiscreta aplicação de seus remédios, antes de serem informados e certos do gênero de moléstia que têm a tratar”. Se fosse químico, embora na viagem não pudesse carregar consigo um laboratório, recolheria amostras para serem analisadas em Portugal “pelo doutor Vandelli” – isso revela que Ravin conhecia a fama desse naturalista. 

			[36] Em sua exposição, o francês passa, em seguida, a apontar as qualidades exigidas de um naturalista no Brasil. Em primeiro lugar, deveria conhecer os povos e suas inclinações e saber agradá-los, curando enfermos, por exemplo. Com essas qualidades, seria possível achar socorro, guias e notícias. Em segundo lugar, ser livre de preconceitos, “sem sistema, observador das mínimas coisas, relator exato”. Seria conveniente ser capaz de dar conselhos a quem lhos pedisse. Por exemplo, “achará nas minas quem lhe peça um método de lavar o ouro sem tanta perda”, ou uma maneira de fazer chegar a água a uma certa altura, “onde por falta dela não se tira o metal que ali se acha”.

			Seria necessário carregar consigo obras de alguns autores: Lineu, Tournefort, Bomare, Valerius, Brisson, Réaumur, Marcgraf, Piso etc. E levar um pintor, instrumentos e drogas para as experiências e preservação daquilo que iria remeter, microscópios diversos, bússolas, agulhas de marcar, relógios, termômetros, vasos de vidro bem acondicionados, caixões e caixas, papéis para os herbários, escravos com diferentes ofícios (marceneiro, ferrador, mineiro, cozinheiro, nadador, arrieiro).

			Ravin apresenta, por fim, um cálculo das possíveis despesas com instrumentos, livros, cavalos, negros, barracas e toldos, espingardas e “facões rombos para os negros”, selas e pistolas para quatro cavalos, cangalhas e arreios para outros dezesseis etc. Havia ainda que contar com as despesas de manutenção, incluindo ordenados anuais. Entretanto, sabe-se também da realização de viagens no Brasil com muito menos: cinco cavalos, dois escravos, um moço, sem passar mal. Em seguida, ele cita exemplos de vários itinerários, no caso de uma digressão para chegar até o Mato Grosso: “Esta viagem se pode fazer em 6 anos, a partir do Rio de Janeiro”.

			Alguém na corte deve ter lido essa exposição de Jean François Ravin, o francês radicado e com família no Rio de Janeiro. Seu nome não aparece mais na documentação, e, depois da reforma da Universidade de Coimbra, a coroa passou a tomar a iniciativa das pesquisas a serem feitas nas várias áreas científicas e a selecionar [37] os naturalistas que deveriam realizá-las. Por outro lado, procurava recompensar com cargos mais rendosos àqueles que empreendiam tais estudos com a finalidade de virem a fazer parte da eficiente máquina de coletar informações e experiências montada pelo ministério pombalino, depois continuada no governo seguinte. O planejamento científico foi uma das principais características da ilustração luso-brasileira.

			Na recém-criada Faculdade de Filosofia, o lente de História Natural, Domingos Vandelli, encaminhou ao governo, em 1778, um plano de expedições de naturalistas portugueses ao Brasil, anexando “o rol dos instrumentos e outras coisas necessárias às viagens dos naturalistas para executarem as instruções que tiveram, e assim formarem com a maior diligência possível uma exata História Natural de tão vasto continente”. Esse rol era tão longo quanto a lista de Ravin. Incluía, além de livros e cartas geográficas, lentes, microscópios, óculos, tenazes para pegar cobras, armações para borboletas etc.28

			Informava Vandelli, em sua carta, que os naturalistas estavam prontos para partir, mas, numa folha anexa, indicava alguns bacharéis em Filosofia que moravam no Brasil e outros que poderiam ser aproveitados nessas viagens, entre os quais mencionava Estácio Gularte, no Rio de Janeiro. Eram já os primeiros formados em Coimbra e aprovados por Vandelli: “Estes são todos bons e capazes de observar e recolher as produções naturais”. Indicava, ainda, o nome de Antônio da Rocha Barbosa, no Rio de Janeiro, como um bom correspondente. Pouco se sabe acerca desses dois nomes indicados por Vandelli. Estácio Gularte formou-se em Medicina, e, portanto, a História Natural fazia parte dos primeiros anos do curso reformado. Quanto a Rocha Barbosa, matriculara-se em Filosofia em 1775. Teriam efetivamente colaborado nos [38] projetos da Coroa na sede do vice-reinado? Não é possível ainda responder a essa pergunta.

			O principal viajante naturalista foi fr. José Mariano da Conceição Veloso. Não frequentou a Universidade de Coimbra reformada, como tantos outros naturalistas nascidos no Brasil. Provavelmente adquiriu seu saber em História Natural lendo as obras existentes no convento dos franciscanos, no Rio de Janeiro, ou, em São Paulo, na rica biblioteca do bispo daquela diocese, na qual se encontravam as principais obras daquela área. Aqui poderia ter lido: as Épocas da natureza, do conde de Buffon; a Miscelânea de História Natural, de Dulac; a História natural do globo, do abade Saury; o Dicionário de História Natural, de Valmont de Bomare; várias obras de Lineu; e História dos peixes, de Antoine Gouan, que certamente o inspirou mais tarde na expedição ordenada pelo vice-rei.29

			Encarregado primeiro pelo governador de São Paulo, Lobo de Saldanha, de procurar “variedades e plantas virtuosas para a História Natural”, foi, em seguida, chamado pelo vice-rei Luís de Vasconcelos e Sousa, provavelmente em finais de 1782, para ajudar na recolha das plantas fluminenses e em sua descrição, como se pode ver pelos ofícios do vice-rei a Martinho de Melo e Castro. Em 24 de maio de 1783, já aludia aos trabalhos de fr. Veloso: “Destas e das demais plantas, que se forem seguindo, se estão fazendo as descrições com suas estampas, cuja coleção hei de remeter a seu tempo”. Em 17 de junho de 1783, completava a referência ao frade naturalista: “já me tem apresentado algumas descrições principiadas, e figuras das plantas que tem notado, cuja coleção espero que possa ser agradável a S. M. quando estiver completa”.30

			Essa coleção de desenhos botânicos com suas descrições está conservada na Biblioteca Nacional do Rio de Janeiro e caracteriza-se pela anotação cuidadosa dos usos de cada planta e dos seus nomes indígenas ou europeus, além da classificação lineana. [39] Vejamos um exemplo: a cássia, segundo Lineu, era chamada pelos índios de “paiomirioba” e pelos portugueses de “fedigoso”. Quanto aos usos, fr. Veloso tem o cuidado de indicar as partes da planta utilizadas e o modo de preparação para o tratamento das várias enfermidades.

			Difícil é determinar a parte de cultura oral na descrição das virtudes curativas das plantas. Quando o saber de fr. Veloso tinha origem em livros, ele próprio o refere. Por exemplo, acerca de uma das pimentas conhecidas, cita o célebre naturalista flamengo do século XVII: “O doutor Piso assegura que o cozimento das suas folhas e raízes é eficaz remédio contra as dores cólicas” e contra outros males. Muito provavelmente, o franciscano teve acesso, na biblioteca de seu convento no Rio de Janeiro, à obra do célebre naturalista dos Países Baixos, bem como à de Marcgraff, também por ele citado.

			Decidiu o vice-rei Vasconcelos e Sousa organizar uma “expedição botânica” com três frades: fr. Veloso para a dirigir, fr. Francisco Solano para os desenhos e fr. Inácio de Santa Inês para escrever as definições científicas. Além dos 23 escravos necessários à viagem, acompanhavam o naturalista três militares, sendo três deles também desenhadores, além de um desenhador paisano, ou seja, não militar. Um oleiro, um pedreiro e um semeiro faziam igualmente parte da comitiva. De acordo com o Mapa da expedição botânica que por ordem de Ilmo. e Exmo. senhor vice-rei se acham empregados em serviço de Sua Majestade..., da Biblioteca Nacional do Rio, sabemos que parte dos escravos e os mantimentos (carne, farinha, feijão, arroz) foram fornecidos pela Fazenda de Santa Cruz, pertencente à Coroa depois da expulsão dos jesuítas. Os viajantes utilizaram seis canoas e 26 animais (cavalos inteiros, cavalos capados, machos e mulas). É interessante notar que a expedição não foi exclusivamente botânica, pois, enquanto os desenhadores produziram 71 estampas, outros membros prepararam 24 peixes “para a coleção”.31

			[40] Os itinerários foram percorridos por terra e por mar, e, ocasionalmente, alguns membros da expedição afastavam-se por alguns dias para cumprir determinadas tarefas. Por exemplo, dois soldados e quatro escravos foram de canoa a Santos; um soldado gastou oito dias para ir duas vezes à ilha Grande; um outro permaneceu no mato por treze dias. As remessas botânicas eram encaminhadas ao vice-rei no decorrer da viagem, e este, por sua vez, as mandava para Lisboa.

			Mais tarde, numa súplica dirigida ao príncipe regente D. João, fr. Veloso se queixou do esforço físico que representara para ele aquela expedição: durante anos, vagueara por terras inóspitas, 

			já despenhado de uma serra por baixo de uma besta muar, já afogado no mar por um tufão de vento que emborcou a canoa em que [...] navegava, já por moléstias perigosas contraídas no mesmo trabalho, e particularmente uma quase cegueira de oito meses apanhada na diligência da conversão dos Ararizes, índios bravos que infestavam as vizinhanças do Rio de Janeiro, nos matos da Paraíba.32

			Embora o objetivo principal da expedição fosse botânico, tudo leva a crer que fr. Veloso se interessou igualmente pelo reino animal. Vimos, anteriormente, a preparação dos peixes para a coleção. Mais tarde, já em Portugal, fr. Veloso fez imprimir, em 1800, uma espécie de prospeto, um folheto de doze páginas intitulado Aviário brasílico, ou galeria ornitológica das aves indígenas do Brasil, disposto e descrito segundo o sistema de Carlos Linne, copiado do natural e dos melhores autores. Nesse impresso de divulgação de uma obra futura, esclarecia ter conseguido “uma grande quantidade de desenhos de pássaros do Brasil, copiados do natural”, o que deve ter ocorrido durante a expedição ordenada pelo vice-rei.

			Da corte chegavam ordens específicas acerca daquilo que devia ser procurado, mas vinham também elogios quanto ao modo [41] eficaz como eram preparadas as produções naturais. Martinho de Melo e Castro, em 30 de julho de 1784, escreveu ao vice-rei Vasconcelos considerando desnecessárias as especificações do Jardim Botânico de Lisboa quanto às remessas, dado que o naturalista em questão não precisava de tais explicações. Fr. Veloso era “o mais exato, ou para melhor dizer, o único que remeteu para este Real Gabinete produtos tão bem acondicionados”.33

			A atividade de fr. Veloso no Rio de Janeiro não se restringiu à flora, como demonstram as relações enviadas para o Reino em 1787 e 1788 referentes a animais, aves e minerais.34 Em Lisboa, foram recebidos sete caixões com uma coleção de conchas organizada pelo frade, “as quais não só vieram bem ordenadas, mas muitas delas estimadíssimas por sua raridade”.35

			Fr. Veloso acompanhou o vice-rei Vasconcelos no seu regresso a Lisboa em 1790 e, nessa cidade, desempenhou atividades diversas, com alguns contatos com a Academia das Ciências de Lisboa, que, em 1791, decidiu pela compra de “todos os livros necessários à perfeição da obra do sr. José Mariano da Conceição Veloso”, ou seja, a flora fluminense. Previa-se também a colaboração com Domingos Vandelli na área da Ictiologia, determinando a sessão, de 31 de março de 1792, que “se fizessem os gastos que se julgassem próprios para os desenhos e estampas da Ictiologia do Reino do Dr. Vandelli e do Brasil do sr. José Mariano da Conceição Veloso e algumas viagens se forem precisas”. Mas as relações com a Academia não foram pacíficas: aceite como sócio em 1791, foi excluído no início de 1798, quando lhe lembraram o compromisso anteriormente assumido. Pretendiam os acadêmicos saber em que estado se achava “a coleção de peixes que se incumbiu de fazer para o Museu da Academia”.36

			[42] Se os acadêmicos não o reconheceram como um dos seus pares, talvez por falta de formação universitária e por ser, afinal, um autodidata, D. Rodrigo de Sousa Coutinho, que ocupou a Secretaria de Estado dos Domínios Ultramarinos a partir de 1796, muito o apreciou e apoiou. Aliás, o próprio príncipe regente exaltou o raro engenho do frade naturalista, digno de ser comparado a Lineu, Thimberg, Banks e Solander, ao aumentar para 300$000 réis anuais a pensão que recebia. Mais tarde, em 1801, foi elevada para 500$000 réis.37

			Em consequência do apreço régio, D. Rodrigo, em 1798, escreveu ao vice-rei conde de Resende com o propósito de obter a ajuda deste ao frade naturalista, cujos “superiores talentos”eram reconhecidos na corte, o qual então se achava “encarregado da tradução de muitas obras úteis para ampliar as culturas do Brasil”. Seria bom que o conde de Resende “insinuasse” à Câmara do Rio de Janeiro ser muito apreciada pela Coroa a nomeação daquele religioso para seu procurador-geral na corte, como já tinha sido o então bispo de Pernambuco, rendendo, desse modo, a Câmara justiça aos talentos de fr. Veloso. E, na verdade, a Câmara correspondeu à “insinuação” e elegeu fr. Veloso para seu procurador na corte, tendo-o a Coroa confirmado nesse cargo, “dispensando-o no caso de dúvida por ele ser religioso”.38

			 Foi fr. Veloso que elaborou uma lista de plantas a serem criadas nas hortas dos conventos dos capuchos, conforme ordem enviada ao provincial em outubro de 1798, plantas essas que seriam postas em caixotes e enviadas para Lisboa.39 Mas, no período lisboeta, o frade ocupava-se principalmente com traduções e publicações. A primeira delas foi o Paládio Português e Clarim de Palas que anuncia periodicamente os novos descobrimentos e melhoramentos na agricultura, artes, manufaturas, comércio, publicado, em 1796, [43] pela Oficina Patriarcal. Depois procurou estabelecer uma rede de tipografias disponíveis para dar a conhecer a “nova agricultura” decorrente dos saberes da Filosofia Natural. E, finalmente, dirigiu a tipografia do Arco do Cego, em que, entre outras coisas, se preocupou com o modo de se remeterem produtos naturais das colônias sem que se deteriorassem pelo caminho.

			O franciscano fez imprimir, em 1800, na nova tipografia, o Naturalista instruído nos diversos métodos antigos e modernos a ajuntar, preparar e conservar a produção dos três reinos da natureza. Em 1805, saiu pela Impressão Régia de Lisboa, também de sua autoria, umas Instruções para o transporte por mar de árvores, plantas vivas, sementes, e de outras diversas curiosidades naturais. Na introdução dessa obra, aconselhava que, nas listas de remessa, fossem anotados o nome português da planta, o nome dado pelos habitantes selvagens e, finalmente, o verdadeiro nome, ou seja, o latino da classificação de Lineu. Insistia também para que fossem apontadas as qualidades das espécies enviadas: “se o fruto, se as folhas ou raízes são comestíveis, ou úteis à Medicina e às Artes”. Tudo isso ele fez no estudo das plantas fluminenses.

			Em 1804, na qualidade de “botânico pensionado” pelo príncipe regente D. João, além de diretor literário da Impressão Régia de Lisboa, dava pareceres sobre plantas chegadas do Brasil. Examinando com outros naturalistas as amostras de quinas vindas do Piauí “botanicamente pelos seus caracteres”, chegou à conclusão de que se tratava de “verdadeiras quinas”, apesar de virem as flores estragadas pela pouca ordem com que tinham sido arrumadas. “Brevemente farei um anúncio ao público na coleção de quinas que estou próximo a publicar”, acrescentou fr. Veloso.40

			[44] A viagem de sete anos (1783-1790) pela Capitania do Rio de Janeiro teve como resultado 1.640 desenhos com descrições que compõem a Flora fluminensis. Essa obra, contudo, só foi publicada em 1825, em latim e sem as ilustrações botânicas que constituíam sua maior utilidade. Quando o naturalista morreu em 1811, Hipólito da Costa, que com ele convivera no período da Casa Literária do Arco do Cego para a qual também fizera traduções, escreveu no Correio Braziliense: 

			Empregando trinta e tantos anos de estudos na vastíssima ciência da História Natural, este varão de excelente engenho compôs, depois de imensas fadigas pelos sertões da América, a flora do Rio de Janeiro, obra de onze volumes em fol., onde se acham analisadas mais de três mil plantas e classificadas segundo o sistema de Lineu. 

			E concluía o obituário com uma nota otimista quanto à futura publicação: “Esta obra se vai a publicar e ela fará com que o seu nome passe à mais remota posteridade com glória dos nossos”.41

			
As coleções da Coroa e dos particulares

			Por determinação do governo metropolitano, as embarcações que saíam do porto do Rio de Janeiro transportavam sempre, durante o governo do marquês do Lavradio, caixões com plantas, ou então viveiros com animais exóticos e pássaros, “havendo o maior cuidado em que os viveiros em que se remeterem os ditos pássaros sejam grandes e com as acomodações necessárias, assim para sua limpeza como para a preservação deles”. Em outubro de 1773, pediam-se de Lisboa especificamente “alguns dos que chamam pica-flor” (devem ser os beija-flores de hoje), os quais, “pela sua delicadeza”, deveriam viajar em viveiro separado e [45] “com recomendação particular”. Os granadeiros eram igualmente desejados. É curioso notar, nas recomendações feitas, que os pássaros “domésticos”, isto é, aqueles que andam “soltos por casa”, deveriam ser acomodados separadamente dos outros. Não eram apenas as aves exóticas objeto de desejo, pois as antas tamanduás foram igualmente requisitadas.42

			As encomendas de Lisboa prosseguiram durante o governo desse vice-rei e o seguinte. Em maio de 1774, Martinho de Melo e Castro pediu, em nome do rei, os pássaros do Rio Grande de São Pedro denominados mantas reais e colheireiras para as reais quintas, além daqueles já recomendados.43 Luís de Vasconcelos e Sousa deu início, no sítio então denominado da Lampadosa, a uma casa destinada a recolher e preparar os pássaros que, por ordem da corte, seriam destinados ao Gabinete de História Natural, mas sua partida para Portugal impediu o término da construção.44

			Certamente, seria mais fácil enviar pássaros empalhados em vez dos animais vivos, cujo transporte era muito sensível, podendo as espécies morrer durante a viagem. Por essa razão, em março de 1798, foram remetidos dois caixões com 182 pássaros preparados por Francisco José Cardoso, que, por essa atividade de preparador, obteve uma pensão vitalícia de 400$000 réis, de acordo com as ordens recebidas da metrópole. Em 1803, D. Fernando José de Portugal enriqueceu as reais quintas com mais uma anta, o que certamente não daria origem à propagação da espécie em Portugal, servindo apenas como bicho exótico até morrer. No mesmo ano, ainda foram embarcadas duas caixas contendo pássaros preparados, ou seja, embalsamados, e um urubu-rei vivo.45

			Cuidavam também os vice-reis do envio de sementes de plantas bravas e, em troca, recebiam sementes de árvores da Índia, [46] como a teca e outras menos conhecidas, para se aclimatarem no Brasil. D. Fernando José de Portugal chegou mesmo a remeter, a pedido do encarregado de negócios na corte de Berlim, três caixotes de plantas bravas colhidas nos Campos dos Goitacases, em Inhomirim e em Macacu.

			Além de contribuir para o enriquecimento do Museu de História Natural e do Jardim Botânico da Ajuda, o marquês do Lavradio colaborou ativamente nas coleções do marquês de Angeja, quer em seu Museu de História Natural da Junqueira, quer no Jardim Botânico no Lumiar. Na dedicatória da história do descobrimento da cochonilha no Brasil, escrita por seu irmão José Henriques Ferreira, Manuel Joaquim Henriques de Paiva referiu-se ao marquês de Angeja como “o primeiro que neste reino acolheu benignamente o estudo da História Natural, aplicando-se a ele, não superficial mas fundamentalmente e como quem cuidava já então de receber todas as vantagens que os nossos nacionais podiam dele tirar”. Quanto ao seu museu, considerava-o um “precioso gabinete onde se acham não só as produções mais raras e preciosas, mas também e principalmente as mais úteis e interessantes da natureza”.46

			Em abril de 1772, o vice-rei lhe fez uma remessa de plantas, “com os seus nomes, as suas classes e algumas das suas virtudes”. Ofereceu-lhe ainda algumas espécies de borboletas, búzios e dois escaravelhos que certamente iriam causar grande prazer a Angeja e aos curiosos das coisas da natureza. E mais: “Vai um peixe pequeno, a sua figura como rodovalho, a pele parece uma lixa, e a sua pintura é como de algumas borboletas que aqui se encontram. Semelhante a esse peixe ainda aqui se não encontrou outro”.47

			Para satisfazer a curiosidade do marquês de Angeja e enriquecer seu Jardim Botânico, prometeu-lhe, em junho do mesmo ano, “uma boa porção de plantas” que mandara vir do Espírito Santo. Mais tarde, em novembro, conseguiu para o museu do aristocrata [47] colecionador um peixe-boi e “uma árvore marinha”. Remeteu depois uma outra com a seguinte descrição: “Ela vai cheia na sua base de bastantes plantas, e no seu tronco principal de uma espécie de avenca, que parecem as plumas mais delicadas. Além disso tem pegadas muitas conchas de diferentes mariscos, que desta forma saiu do mar”.48 Seria essa árvore marinha um coral?

			Nem sempre o vice-rei primava pela cientificidade na escolha dos produtos naturais a serem enviados ao marquês de Angeja, sendo mais guiado pelo gosto do exótico: “Vai mais um insetosinho que me parece extravagante e uma pedra que eu mesmo achei na praia”. Não deixou de mandar também um pedaço de seda amarela tecido a partir dos fios de “uma qualidade de aranhas que aqui há”, desconhecida em Portugal; e também uns ouriços-do–mar, “que não deixam de ter sua raridade”.49

			De qualquer modo, curiosidades e exotismos à parte, tudo se conjugou para que Lavradio incentivasse a coleta de produtos naturais e apoiasse a atividade científica, ao mesmo tempo em que se interessava por algumas coleções botânicas já existentes no Rio de Janeiro, como se pode constatar por uma remessa a Angeja de flores do mato e plantas secas que se achavam na casa de um curioso havia mais de cinco anos.50

			O próprio vice-rei Luís de Vasconcelos e Sousa enriqueceu, no Rio de Janeiro, sua coleção particular de produções “naturais e artificiais”, entregue aos cuidados de Francisco Xavier Cardoso Caldeira, conhecido como o Xavier dos pássaros. Depois, ao partir para Portugal, levou tudo o que colecionara no Rio de Janeiro, exibindo-o no gabinete de História Natural do seu palácio, na calçada da Glória, junto ao Passeio Público lisboeta.51 O envio de plantas e animais para as chamadas quintas reais foi também feito [48] sistematicamente durante o governo desse vice-rei. Em setembro de 1786, foi a vez de “amostras de madeira e uma coleção de conchas e quatro viveiros contendo pássaros”, selecionados com a ajuda de fr. Veloso.

			Essa atividade praticamente cessou quando D. Rodrigo de Sousa Coutinho assumiu a Secretaria de Estado dos Domínios Ultramarinos. Às vésperas de ser nomeado, o marquês mordomo-mor ainda enviou, em 22 de agosto de 1796, ao vice-rei conde de Resende a ordem de que deveriam ser recolhidos e enviados para o Museu Real não só os produtos naturais da capitania, 

			mas também os mesmos produtos artificiais que produzem a indústria dos homens, particularmente a dos índios desse distrito, compreendendo-se, nos referidos produtos artificiais, as armas de que usam os mesmos índios, ou elas sejam de tiro, ou de bater de perto, os seus instrumentos musicais, tanto festivos como marciais, os seus vestidos e ornatos, e ultimamente os seus móveis e utensílios domésticos. 

			Acompanhavam o pedido as instruções que a Academia Real das Ciências publicara, em 1781, com o título Breves instruções aos correspondentes da Academia... sobre as remessas de produtos e notícias pertencentes à História da Natureza, para formar um Museu Nacional.52 É de se ressaltar, nessa encomenda, a preocupação com os artefatos indígenas, ausente dos pedidos anteriores, a qual revela agora um desejo de conhecer também a História do Homem como parte integrante da História Natural. Aliás, esse interesse surge precisamente nas instruções aos correspondentes da Academia que deveriam remeter não só “as coisas mais notáveis e curiosas”, mas também descrever os costumes dos povos que habitavam aquele território.53

			[49] Pouco depois de assumir a Secretaria de Estado, D. Rodrigo ordenou ao conde de Resende que, além de plantas vivas para o Real Jardim Botânico, mandasse também recolher, “nos matos e campinas desse distrito, todas as qualidades de sementes, com a declaração dos nomes próprios do país, se o tiverem, ou sem ele, porém vindo todas bem acondicionadas, ou em frascos de boca larga e cheios de areia seca, ou em boiões também cheios da mesma areia”.54 Essa encomenda revela que o novo secretário se preocupava mais com a divulgação e o aproveitamento das sementes da Colônia em Portugal do que com o enriquecimento do Real Jardim Botânico. Tratava-se claramente de uma mudança de atitude perante a natureza: em vez da coleta de plantas exóticas, um maior conhecimento da vegetação habitual nos matos e campinas. Não deixou, contudo, de pedir também, em novembro de 1800, sementes de plantas “mui particularmente as que produzirem belas e cheirosas flores” e, no mês seguinte, todas as espécies e variedades de “aves indígenas” da capitania, a fim de povoarem os viveiros da Real Quinta de Belém. Mais tarde, o conde dos Arcos ainda satisfez, em 1806 e 1807, as exigências do Museu Real, remetendo “113 aves de diversas espécies deste país, preparadas por Francisco Xavier Caldeira” e, numa segunda remessa, novamente caixas de pássaros empalhados.55

			
Proposta de um Jardim Botânico

			A ideia de um Jardim Botânico surgiu logo nos estatutos da Academia Científica, os quais estabeleciam: “Terá a Academia um Horto Botânico para nele se tratarem e recolherem todas as plantas notáveis, e terá cada acadêmico obrigação de o ir ver para observar a diferença e crescimento delas”. Para o bom funcionamento [50] do Horto, localizado na antiga cerca do colégio dos jesuítas, haveria coletores e acadêmicos “desenhadores de plantas”.56 Muito naturalmente, quando a Academia perdeu o estímulo do vice-rei Lavradio, o Horto também entrou em decadência e, na Sociedade Literária que se seguiu, não se falou mais do assunto em seus estatutos.

			Aliás, em 12 de abril de 1780, o vice-rei Luís de Vasconcelos e Sousa relatou para Lisboa a situação em que se encontrava o Horto Botânico na antiga cerca jesuítica, situada num outeiro e dotada de uma fonte. Logo no início de seu governo, resolvera satisfazer sua curiosidade e dirigiu-se ao local, mas não pôde ver nada, pois a chave estava nas mãos de Antônio José Castrioto. Regressou uma segunda vez, mas não achou, na cerca, vestígio algum de um Horto Botânico: 

			Tudo coberto de capim, e entre ele algumas ervas muito triviais, que pareciam nascidas e conservadas ao acaso, e próximas a serem de todo afogadas pelo mesmo capim. Nem cabia melhor sorte a uma quantidade de plantas em que se nutre a cochonilha, que achei para um canto em montão, sem benefício algum.

			Procurou o vice-rei informar-se do que tinha ocorrido: “Vim a saber que, em lugar das plantas úteis e necessárias, só se tinham plantado hortaliças, que se vendiam à porta da cerca juntamente com as frutas que produziam as suas antigas árvores em utilidade dos particulares”. O mencionado Antônio José Castrioto é que se beneficiava com o negócio sem nenhuma despesa. Não roçara o mato, nem fizera qualquer benfeitoria. Luís de Vasconcelos e Sousa criticou ainda o fato de a cerca se encontrar trancada, quando o Horto podia beneficiar os doentes do hospital com a sua água e suas plantas.57

			[51] Em 1795, o médico Manuel Joaquim de Sousa Ferraz, formado na Universidade de Montpellier e sócio-correspondente da Academia Real das Ciências de Lisboa, propôs ao vice-rei conde de Resende a criação de um Jardim Botânico. Justificava sua proposta dizendo que o cuidado da saúde pública era “a primeira lei do Estado social” e que, portanto, não se podia admitir que, no Brasil, as pessoas continuassem a consumir, para o tratamento de suas moléstias, as “drogas velhas, corruptas e adulteradas que por grande preço se mandam vir da Europa”, quando podiam usar as “maravilhosas e mui virtuosas” plantas nativas.58

			Lamentava a ignorância dos cariocas em Botânica e defendia sua ideia de criação de um jardim na cidade do Rio de Janeiro, para onde seriam transplantadas as árvores e as plantas medicinais do Brasil inteiro. Nesse local, ministrar-se-ia uma aula de Botânica Médica, “sendo todos os boticários e cirurgiões futuros obrigados a frequentarem assiduamente o dito curso”. Além disso, nas boticas, as drogas europeias, “inertes e corruptas”, seriam imediatamente substituídas pelas plantas medicinais indígenas.

			Como frequentemente ocorria nas propostas feitas ao governo, Sousa Ferraz oferecia-se para ministrar essa aula e indicava como garantia de seu saber dois naturalistas de renome na metrópole: Félix Avelar Brotero, lente de Botânica e Agricultura na Universidade de Coimbra, com quem estivera em contato durante os quatro anos em que exercera a Medicina no Porto; e Domingos Vandelli, lente jubilado residente em Lisboa. Também na Academia das Ciências de Lisboa, apresentara recentemente uma memória sobre a necessidade de se aumentarem os conhecimentos de Botânica no Brasil, “onde a natureza se mostra quase pródiga nas suas produções”. Foi em março de 1792 que ele leu, naquela Academia, a Memória sobre a Botânica e as vantagens que dela resulta para a praxe médica.59

			[52] Nesse texto, criticava “certos antibotânicos” que consideravam ser a Botânica “uma estéril nomenclatura” e chamavam a seus cultores simplesmente “herboristas”. Aquela ciência era muito mais do que isso, incluindo a fisiologia vegetal e a química vegetal, “e deste modo sabemos nós quais são as plantas que contêm princípios úteis e medicinais e aquelas que são nocivas”.

			Revela ter estado em contato, na França, com Antoine Gouan, botânico conhecido na época, e descreve como compôs seu herbário, uma pequena coleção de plantas exóticas, que então ofereceu à Academia em Lisboa. Passa, em seguida, à defesa da utilidade da Botânica para a Medicina: “quem ignora que o médico botânico tem a vantagem de saber o que ordena e de não poder ser enganado pelo herborista ou pelo boticário”. Além disso, era capaz de preparar, de um momento para o outro, os remédios de que seus doentes necessitavam em regiões onde não existissem boticários.

			Depois de apontar na memória que só o Estado tinha forças suficientes para fazer propagar o amor pela Botânica, refere-se especificamente à flora brasileira: 

			Que preciosas plantas não contém o Brasil, que ainda nos são desconhecidas! Quantos remédios específicos não possuem hoje os selvagens e os empíricos deste fértil e vasto país! E por que razão não empenharemos nós todos os esforços possíveis para virmos também a conhecê-los para nos servir com vantagem nas nossas enfermidades?

			Finaliza sua memória afirmando que a república dos sábios da Europa esperava com impaciência que esse “espesso véu da ignorância” acerca da flora brasileira fosse rasgado.

			Certamente por influência de Brotero, frequentador assíduo, entre 1778 e 1790, do Jardin des Plantes de Paris e dos cursos abertos ao público que ali se ministravam gratuitamente, Sousa Ferraz sugeriu ao vice-rei a criação simultânea de um Jardim Botânico e de uma Aula de Botânica Médica, mas, apesar das credenciais apresentadas, o primeiro projeto não se concretizou, nessa época, [53] por inabilidade do conde de Resende, segundo Varnhagen. O vice-rei, em 11 de dezembro de 1795, apoiou, contudo, incondicionalmente, a criação da Aula de Botânica a ser ministrada pelo mineiro Sousa Ferraz, recém-chegado ao Rio de Janeiro com sua família e que se poderia fixar nessa cidade, em vez de prosseguir sua viagem para Minas Gerais. Ele receberia um ordenado correspondente ao seu trabalho e à perda do que poderia ganhar na cidade com a sua profissão, pois sua atividade médica seria frequentemente interrompida pelas viagens que teria de realizar.

			Quanto ao Jardim Botânico, preferiu o conde de Resende a solução menos dispendiosa, aproveitando o Horto (a que ele chama horta) já existente, “sem outro dispêndio que uma casa para aula de Botânica”. Essa horta, “chamada do colégio”, encontrava-se contígua ao Hospital Militar, e ali se cultivavam muitas ervas para uso da botica daquela instituição, diminuindo assim a despesa da Fazenda Real com a compra de ervas e raízes estrangeiras. Resta saber se o espaço dessa horta seria suficiente para os objetivos mais amplos de um Jardim Botânico.60

			Em novembro de 1798, D. Rodrigo de Sousa Coutinho retomou a ideia, inspirado no exemplo do Jardim Botânico de Belém, e incentivou o vice-rei a fazer o mesmo no Rio de Janeiro: 

			procure estabelecer nessa capitania, com a menor despesa que for possível, um Jardim Botânico semelhante ao do Pará, em que se cultivem todas as plantas assim indígenas como exóticas, e em que particularmente se cuide em propagar de semente as árvores que dão madeiras de construção para depois se semearem nas matas reais.61 

			O pragmatismo de D. Rodrigo revela-se nessa recomendação: ele se mostrava mais interessado num viveiro de mudas de árvores [54] para a construção naval do que num repositório de espécies vegetais de vários pontos do Brasil e dos outros continentes.

			
Agricultura e comércio 

			É preciso levar em conta as diretrizes do governo de Lisboa se quisermos entender a atividade dos vice-reis. Uma dessas diretivas incidia sobre o desenvolvimento agrícola. Como afirmava Vandelli, “escrever de agricultura neste século é costume introduzido em quase todas as nações polidas”, mas os livros e as memórias contribuíam menos para o desenvolvimento agrícola do que os prêmios aos lavradores e uma legislação específica sobre o tema.62 As vantagens econômicas de novas culturas no Brasil beneficiariam a Coroa e também os habitantes da capitania do Rio de Janeiro, que passariam a encontrar apoio do governo para tentarem experiências agrícolas. 

			A primeira a ser desenvolvida foi a cultura do anil, tendo o vice-rei Lavradio convencido Manuel da Costa Cardoso a reabrir a fábrica que instalara em sua chácara, depois de certas melhorias técnicas aconselhadas por Jerônimo Vieira de Abreu. O marquês pôde, já em março de 1772, enviar a Martinho de Melo e Castro, secretário da Marinha e dos Domínios Ultramarinos, amostras do anil fabricado no Rio de Janeiro, a fim de ser examinado por meio de experiências feitas na corte. Estas determinariam se poderia, ou não, ser utilizado nas manufaturas do Reino. Além da avaliação da qualidade do produto obtido, quis também o governo de Lisboa saber o custo de cada arrátel e a quantidade que poderia ser produzida anualmente.63

			[55] Das experiências feitas com as amostras remetidas, verificou-se que a qualidade era variável, mas uma das amostras revelou um anil excelente, desde que fosse purificado para se retirar “as partes térreas” do produto. Recomendou Melo e Castro: “Se o sujeito que, com louvável curiosidade, tem trabalhado na fábrica deste importante gênero tiver mais cuidado na sua purificação, como se pode fazer sem aumentar nem trabalho nem despesa, virá ele certamente tão perfeito que não precise aqui de algum benefício”.

			Os objetivos da Coroa foram claramente explicitados. Em primeiro lugar, era preciso que, na Capitania do Rio de Janeiro, se fabricasse o máximo de anil, pois seria todo consumido nas fábricas do Reino. Ora, como o vice-rei incentivara as plantações numa terra “tão própria para o anil que dele há matos que produzem infinitamente ainda sem cultura”, se o marquês de Lavradio também animasse o aperfeiçoamento de seu fabrico, produzir-se-iam as quantidades necessárias, “as quais depois de muitos anos se têm prometido, mas sempre infrutuosamente”.

			A produção do anil não falharia se os fabricantes tivessem certa, fácil e pronta a venda, com pagamentos feitos em espécie pela Junta da Real Fazenda. Os preços variariam entre 10 e 7 tostões o arrátel, conforme a qualidade do produto, mas manter-se-iam fixos pelo prazo de dez anos. Por outro lado, era preciso animar aquele indivíduo que já se lançara ao fabrico do anil, nomeando-o diretor-geral da mesma cultura e manufatura, com carta passada pelo rei e com um ordenado equivalente aos resultados obtidos. Para facilitar a preparação, em agosto de 1773, Melo e Castro enviou a Lavradio uma minuta sobre o modo de fabricar o anil.64 Em razão do seu saber tecnológico, Jerônimo Vieira de Abreu foi nomeado diretor-geral da cultura e fabrico do anil, e não o fabricante, como fora anteriormente sugerido pelo secretário de Estado.

			[56] O anil continuou a ocupar a correspondência entre Melo e Castro e o marquês do Lavradio. Em novembro de 1774, comunicou o vice-rei que as 19 arrobas e 18 arráteis por ele enviadas ainda não estavam perfeitamente fabricadas: “para poder servir nas tinturarias, mandei fazer um engenho em que todo ele se purifica”. Ou seja, o vice-rei procurara uma solução para o problema das impurezas. Por seu lado, o secretário avisava: “a nenhum particular fará conta a compra do dito gênero enquanto as fábricas dele se não aperfeiçoarem no Rio de Janeiro, ao ponto que possa no mercado concorrer com o de Castela em preço e qualidade”.65

			Finalmente, quando Lavradio já estava para deixar o governo, Melo e Castro lhe deu uma notícia, em 4 de novembro de 1778, que certamente o recompensou por todos os seus esforços: “O importante artigo do anil já faz um ramo do nosso comércio nacional”. E, nas fábricas do Reino, não se gastava senão o anil brasileiro. O progresso na cultura e no fabrico deveu-se em parte a duas medidas da Coroa: a fixação de um preço para as diferentes qualidades de anil (1$000, 900 e 700 réis o arrátel), e seu pronto pagamento pela Fazenda Real em 1773; e, mais tarde, a possibilidade de os fabricantes remeterem livremente, por sua conta, para o Reino o anil que fabricassem em 1777.

			Entretanto, o grande responsável pelo sucesso do fabrico do anil foi Jerônimo Vieira de Abreu, que, ao longo dos anos, depois de ter sido nomeado diretor-geral, visitou todas as fábricas na capitania, as quais, até 1785, eram em número elevado: 232, localizadas sobretudo da Ilha dos Porcos até o caminho de Minas (36), de Santa Luzia até a Pedra da Maracanã (29), do Engenho Novo até Mataporcos (28), e de Jacarepaguá até Lamaram (27).66

			A cochonilha foi outra produção natural recomendada pela Coroa, dado também seu valor na tinturaria. Logo em 1774, Melo [57] e Castro comentou com Lavradio a propósito daquele produto: “Como é um gênero que começa a se conhecer entre nós, e a se preparar para tintas, não pode deixar de vir com muitos defeitos à praça de Lisboa, onde não poderá ter concorrência alguma com a cochonilha de Castela”. Tornava-se, portanto, necessário aperfeiçoar o seu preparo, tal como acontecera com o anil.67

			Logo, Lavradio se pôs em campo para distribuir os arbustos onde se criava aquele inseto e que cresciam um pouco por toda a parte. Relatou ele a seu sucessor: “conservei do mesmo arbusto bastantes pés em um Horto Botânico que aqui estabeleci e de que se acha encarregado e com a inspeção dele Joaquim José Henriques de Paiva, para dali se poderem ir tirando plantas e se darem a diferentes pessoas”. Na chácara do boticário Antônio Ribeiro de Paiva, membro da Academia Científica, também era mantido um viveiro daqueles arbustos para serem distribuídos. Depois, seria preciso distribuir o inseto, bem como uma instrução escrita, “para poderem colher e beneficiar” o produto, a qual Lavradio entregou também a seu sucessor.

			Como era prática habitual, foram enviadas para a corte amostras da cochonilha e, em resposta, foi ordenado que se fixasse um preço pelo qual a Fazenda Real iria pagar a produção. Foi arbitrado o preço de 6 patacas o arrátel, mas Lavradio acreditava que se poderia pagar até 8 patacas, deixando os produtores “na mesma liberdade de a poderem vender aos comerciantes, ou carregá-la por sua conta, do mesmo modo que se pratica com o anil”.68

			Em julho de 1788, o vice-rei Luís de Vasconcelos e Sousa já remeteu para Lisboa 310 arrobas e 16 arráteis de cochonilha. Melo e Castro comentou sobre essa remessa no ano seguinte, elogiando a eficácia do vice-rei em fazer aumentar a produção. E acrescentou: “será desgraça se, depois de tão bons princípios, se [58] deixar perder todo este trabalho e as futuras utilidades que dele hão de resultar”.69

			Esse vice-rei também prosseguiu com o incentivo ao anil, que, em 1781, foi isentado por cinco anos do pagamento de direitos e emolumentos nas alfândegas e que, no mesmo ano, teve seus preços aumentados para 1$200, 1$000 e 900 réis. Em 1787, a isenção de direitos foi prorrogada por mais cinco anos.70 Foi durante esse governo que Jerônimo Vieira de Abreu procurou divulgar por escrito o modo de fabricar aquela tinta, redigindo a Brevíssima instrução para uso dos fabricantes de anil..., que se encontra ainda manuscrita.71

			Começou seu texto afirmando: “É bem conhecida em todo o distrito do Rio de Janeiro a utilíssima planta do anil”. Portanto, tornava-se desnecessário descrevê-la, enumerando apenas as três espécies conhecidas, sendo as duas primeiras designadas pelo nome de bastardo e a terceira por Mari. Embora as espécies bastardo fossem consideradas as melhores, ele advertiu: “não é tão constante esta superioridade que não varie à proporção do terreno que as produz”. Desse modo, a experiência dos tintureiros é que deveria regular a preferência por uma ou outra espécie.
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